LEI Nº 1.401/2003

                            EMENTA: AUTORIZA A DESAFETAÇÃO E A DOAÇÃO DE IMÓVEL PÚBLICO AO SESC - SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
                       A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais,  faz saber que o Poder Legislativo  aprovou a seguinte lei: 

Art. 1º. O Poder Executivo fica autorizado a desafetar e a doar ao SESC - SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.482.931/0001-61, localizado a rua 13 de maio, 455, Santo Amaro, Recife-PE, pessoa jurídica de direito privado, o imóvel situado na Quadra 3, Bairro Dona Dom, localizado no Loteamento Armando Aleixo, nesta cidade de Santa Cruz do Capibaribe, Estado de Pernambuco.

Art. 2º. O referido imóvel tem área total de 10.000m²

e tem os seguintes limites e dimensões:

I.   AO NORTE – Medindo 200m, com o terreno pertencente ao Patrimônio Público Municipal;

II. AO SUL – Medindo 200m, com o Loteamento Armando Aleixo;

III.  AO LESTE – Medindo 50m, com uma rua projetada; e

IV. AO OESTE – Medindo 50m, com o Loteamento Armando Aleixo.

Art. 3º. O Imóvel ora doado destina-se à construção, totalmente às expensas da Donatária, de um Centro Educacional com espaços físicos para o desenvolvimento de programas sócio-educativos de ensino e capacitação profissionais de jovens e adultos.

Art. 4º. A donatária obriga-se a:

I.  Submeter o respectivo projeto de construção aos órgãos da Prefeitura, no prazo de 6(seis) meses após a lavratura da escritura de doação;

II.  Iniciar as obras dentro de 6(seis)meses e concluí-las em até 2(dois) anos, contados da expedição da licença de construção;

III. Zelar pelo imóvel, não permitindo que terceiros venham dele se apossar;
IV.  Responder perante os Poderes Públicos por todos os tributos incidentes sobre o imóvel, bem como por qualquer outra obrigação que possa ou venha sobre ele recair;

V. Satisfazer todas as despesas decorrentes da doação, inclusive as de registro da competente escritura; e

VI. Ceder suas instalações à Prefeitura e a Câmara municipal, sem qualquer ônus, para a realização de eventos oficiais, mediante prévia autorização.

Art. 5º. A extinção ou dissolução da donatária, a alteração da destinação do imóvel, a inobservância das condições e prazos estabelecidos no artigo anterior ou das cláusulas que constarem do correspondente instrumento público, implicarão na perda imediata do uso e gozo do imóvel pela donatária, rescindida de pleno direito a doação desta lei.

Parágrafo único.  Nos casos previstos neste artigo será o imóvel restituído ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as benfeitorias nele construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for.

Art. 6º.  Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as condições estabelecidas nesta lei, ficando a Prefeitura com o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o seu exato cumprimento.

Art. 7º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 1.384, de 19 de fevereiro de 2003.

Sala das  Sessões, 26 de Maio de 2003
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